
 

     

 

 
 

PORTARIA Nº 6.662/2021 – MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA/ANEEL 

 
 A Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL publicou na edição do Diário 

Oficial da União de 01/06/2021, a Portaria nº 6.662, de 31 de maio de 2021, com vários 

Despachos, Resoluções Normativas e Resoluções (anteriores a 2004), sobre vários 

temas. 

 

 

➢ Confira: 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 01/06/2021 | Edição: 102 | Seção: 1 | Página: 131 

Órgão: Ministério de Minas e Energia/Agência Nacional de Energia Elétrica 

PORTARIA Nº 6.662, DE 31 DE MAIO DE 2021 

DSP 

3291/2011 

Aprova e determina que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 

CCEE divulgue o Formulário de Solicitação de Recontabilização, em anexo, ao 

Procedimento de Comercialização de Energia Elétrica PdC CZ.03, o texto 

elucidativo sobre a hipótese de incidência de penalidade por insuficiência de 

lastro para venda de energia e/ou cobertura contratual de consumo para os 

agentes envolvidos, decorrente do processamento da recontabilização. 

DSP 

4761/2011 

Aprova nova versão do Procedimento de Comercialização de Energia Elétrica 

PdC AC.02 - Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits (MCSD), 

Cessão e Redução de Montantes de Energia Elétrica de CCEAR's, bem como 

determina a divulgação do mesmo, pela Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica - CCEE. 

DSP 

1758/2012 

Determina que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE utilize 

o critério vigente de cálculo das penalidades por Infração na Coleta do SCDE, 

conforme dispõe a versão 3 do Procedimento de Comercialização PdC ME.07 - 

Apuração de Não-Conformidades e Penalidades de Medição, para cobrar as 

penalidades que estão sobrestadas do período de junho a dezembro e notificar os 

agentes das penalidades apuradas e ainda não notificadas de janeiro a abril de 

2011. 



 

     

 

 
 

DSP 

2354/2012 

Determina à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE que inclua 

no Procedimento de Comercialização - PdC, relativo ao processamento da 

Receita de Venda de CCEAR por Disponibilidade - RRV, destinado ao Novo 

Sistema de contabilização e Liquidação - NSCL, a previsão de correção 

monetária aos pagamentos efetuados pelas distribuidoras signatárias de 

Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado - CCEARs, 

em razão de recálculo efetuado por comando ou autorização da ANEEL; bem 

como que apure os valores de correção monetária referentes aos meses de 

janeiro e fevereiro às receitas de venda dos CCEARs do 1º Leilão de Energia 

Nova, celebrados pela UTE Euzébio Rocha, conforme Ofício SEM/ANEEL 056 

de 2010. 

DSP 

3215/2012 

Aprova a organização dos documentos e respectiva estrutura dos Procedimentos 

de Comercialização - PdCs aplicáveis ao Novo Sistema de Contabilização e 

Liquidação - Novo SCL, submódulos: 1.1 - Adesão à CCEE, 1.2 - Cadastro de 

agentes, 1.3 - Votos e contribuições, 1.4 - Atendimento, 2.1 - Coleta e ajuste de 

dados de medição, 4.1 - Cálculo e aporte de garantias financeiras, 5.1 - 

Contabilização e recontabilização, 5.2 - Liquidação no mercado de curto prazo, 

6.1 - Penalidades de medição e 6.2 - Notificação e gestão de pagamentos de 

penalidades, bem como determina a aplicação imediata e a divulgação dos 

referidos Procedimentos, pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 

CCEE. 

DSP 

3572/2012 

Aprova o 3º conjunto dos PdCs aplicáveis ao Novo SCL, constituído dos 

submódulos: 3.1 - Contratos do Ambiente Livre, 3.3 - Sazonalização e Revisão 

da Sazonalização de Garantia Física, 3.4 - Comercialização de Potência, 3.5 - 

Reajuste da Receita de Venda; bem como determina a aplicação imediata e a 

divulgação dos referidos procedimentos, pela Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica - CCEE. 

DSP 

283/2013 

Aprova o cronograma com as atividades referentes à operacionalização das 

garantias financeiras associadas ao mercado de curto prazo e as alterações de 

prazo de atividades dos Procedimentos de Comercialização impactados, 

conforme consta da Nota Técnica SEM/ANEEL 012 de 01.02.2013; bem como 

determina que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE 

divulgue as alterações citadas. 

DSP 

534/2013 

Determina que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE 

proceda as correções no Procedimento de Comercialização PdC 6.1 - 

Penalidades e Multas de Medição, aprovadas pelo Despacho SEM /ANEEL 

3.215 de 15.10.2012; determina que a aplicação da penalidade por infração na 

coleta de dados de medição seja represada até a adequação do Sistema de Coleta 

de Dados de Medição - SCDE; bem como determina que a CCEE divulgue aos 

agentes de mercado o disposto neste Despacho. 

DSP 

1019/2013 

Aprova o 2º conjunto dos PdCs aplicáveis ao Novo SCL, constituído dos 

submódulos: 7.1 - Apuração de Energia de Reserva, 7.2 - Liquidação Financeira 

de Energia de Reserva, 8.1 - MCSD Mensal, Trocas Livres e Anual 4%, 8.2 - 

MCSD Contratação Escalonada, 8.3 - Liquidação Financeira das Cessões do 

MCSD, e 8.4 - MCSD Ex-post; aprova o submódulo 7.3 - Cessões de Energia de 

Reserva; ; bem como determina a aplicação imediata e a divulgação dos 



 

     

 

 
 

referidos procedimentos, pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 

CCEE. 

DSP 

4099/2013 

Autoriza a CCEE, de forma precária e excepcional para o ano de 2013, a 

antecipar as datas limites estabelecidas em Procedimento de Comercialização 

nas semanas do natal e do ano novo, e determina que a CCEE divulgue a 

alteração no prazo máximo de um dia útil a contar da publicação deste 

Despacho. 

DSP 

4881/2014 

Aprova a adequação dos Procedimentos de Comercialização; determina a 

divulgação pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE; e 

condiciona a aprovação do uso da notificação eletrônica dos Agentes pela CCEE 

ao parecer jurídico. 

DSP 

1741/2015 

Aprova a adequação dos Procedimentos de Comercialização, bem como, 

determina a divulgação pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 

CCEE. 

DSP 

2808/2015 

Aprova a adequação dos Procedimentos de Comercialização; e determina a 

divulgação pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 

DSP 

1454/2016 

Aprova o Procedimento de Comercialização PdC 3.2 - Contratos do Ambiente 

Regulado; bem como determina a divulgação do mesmo, pela Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 

DSP 

1600/2016 

Aprova os Procedimentos de Comercialização 1.1,1.2, 2.1 e 6.1, conforme 

condições em Anexo. 

DSP 

1877/2016 

Determina que a CCEE apresente a metodologia que será utilizada para cumprir 

a disciplina estabelecida nas premissas 3.6.1.2 e 3.6.2 do Submódulo 1.6 - 

Comercialização Varejista, dos Procedimentos de Comercialização; bem como 

aprova a revisão do Submódulo 1.6 dos Procedimentos de Comercialização, 

conforme Anexo. 

DSP 

2113/2016 

Aprova a adequação do Procedimento de Comercialização - PdC 5.3 - Conta 

Bandeiras, e determina que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 

CCEE divulgue o aludido PdC em prazo determinado. 

DSP 

2769/2016 

Aprova o Procedimento de Comercialização - PdC 8.1 - MCSD Mensal, Trocas 

Livres e 4%, conforme Anexo II da Nota Técnica citada; determina que a 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica divulgue o aludido PdC, em 

prazo determinado, e conforme as condições detalhadas. 

DSP 

3117/2016 

Aprova o Procedimento de Comercialização - PdC 1.7 - Monitoramento do 

Mercado, conforme Anexo II da Nota Técnica SRM/ANEEL 257 de 

30.11.2016; e determina que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 

CCEE divulgue o aludido PdC em prazo determinado. 

DSP 

3236/2016 

Aprova o modelo de Termo Aditivo ao CCEARs da Usina Hidrelétrica 

Dardanelos, participante do 03º LEN ANEEL 004 de 2006, e determina, em 

prazo determinado, que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 

CCEE providencie a disponibilização dos contratos para que as partes 

envolvidas procedam o cumprimento dos prazos constantes no Procedimento de 

Comercialização submódulo 3.2. no tocante a celebração dos respectivos 

instrumentos contratuais, conforme modelo constante do Anexo I. 



 

     

 

 
 

DSP 

1618/2017 

Determina que, para o Contrato de Energia de Reserva ANEEL 131, de 2010, o 

cálculo do valor do ressarcimento seja pela média aritmética dos preços mensais 

vigentes no ano de suprimento; determina que a Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica credite em favor da Inxú Geradora e Comercializadora de 

Energia Elétrica S.A, na primeira apuração de energia de reserva, os valores 

citados, resultado do total da diferença entre o valor pago e o valor devido na 

Liquidação de Energia de Reserva, referente ao mês de junho de 2015 (1º ano de 

suprimento) e ao mês de junho de 2016 (2º ano de suprimento); aprova o 

modelo de Termo Aditivo, referente à Pequena Central Hidrelétrica Inxú, 

constante do Anexo; e determina que a CCEE providencie a disponibilização do 

termo aditivo para o cumprimento dos prazos constantes no Procedimento de 

Comercialização submódulo 3.2. 

DSP 

1911/2017 

Aprova os Procedimentos de Comercialização - PdCs 1.1 - Adesão à CCEE, 1.2 

- Cadastro de agentes, 1.4 - Atendimento; 1.5 - Desligamento da CCEE, 3.1 - 

Contratos do Ambiente Livre, 3.2 - Contratos do Ambiente Regulado; 3.6 - 

Liquidação Financeira relativa à contratação de Angra 1 e 2, 3.7 - Liquidação 

Financeira relativa às cotas de garantia física, 7.1 - Apuração da Energia de 

Reserva, 7.3 - Cessão de Energia de Reserva, conforme Anexo II da Nota 

Técnica SRM/ANEEL 107/2017, de 30.06.2017 e determina que a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE divulgue esses PdCs no prazo 

determinado; e aprova o PdC 8.1 - MCSD mensal, trocas livres e 4% conforme 

Anexo II da Nota Técnica citada e determina que a CCEE divulgue no prazo 

determinado. 

DSP 

1975/2018 

Aprova o Procedimento de Comercialização - PdC 8.5 - MCSD de Energia 

Nova; aprova os PdCs alterados em razão das Regras de Comercialização - 

versão 2018.1.0: 1.2 - Cadastro de Agentes, 1.3 - Votos e contribuições, 1.4 - 

Atendimento, 3.2 - Contratos do Ambiente Regulado, 3.5 - Receita de Venda de 

CCEAR, 7.1 - Apurações da energia de reserva e 8.1 - MCSD mensal, trocas 

livres e 4%, conforme Anexos da Nota Técnica citada, e determina que a 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE divulgue os aludidos 

PdCs em prazo determinado. 

DSP 

004/2019 

Aprova o modelo de Termo de Cessão, anexo ao Procedimento de 

Comercialização - PdC 8.1 - MCSD mensal; bem como, determina a divulgação 

do mesmo pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 

DSP 

2542/2019 

Aprova o Procedimento de Comercialização 1.1 - Adesão à CCEE, 1.2 - 

Cadastro de Agentes e 1.6 - Comercialização Varejista, conforme Anexo, com 

vigência a partir da data de implantação da nova plataforma de cadastro de 

agentes pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, o que 

deve ocorrer até o prazo determinado, e determina que a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE divulgue a data de implantação da 

nova plataforma com antecedência mínima estabelecida; e os Procedimentos de 

Comercialização aprovados por meio deste despacho na data de implantação da 

nova plataforma. 

DSP 

2626/2019 

Aprova os Procedimentos de Comercialização 3.1 - Contratos do Ambiente 

Livre, 3.5 - Receita de Venda de CCEAR, 3.8 - Mecanismo de Venda de 

Excedentes e 8.1 - MCSD de Energia Existente, conforme Anexo; estabelece 



 

     

 

 
 

que o direito de que trata o item 3.19 do submódulo 8.1 dos Procedimentos de 

Comercialização se extingue no último processamento do MCSD Mensal de 

2020 em relação aos consumidores cativos que já tenham migrado para o 

mercado livre e em relação àqueles que migrarem até 31.12.2019; e determina a 

CCEE que: encaminhe à ANEEL proposta de alteração das Regras de 

Comercialização e dos Procedimentos de Comercialização para que o MCSD 

4% promova trocas livres entre as distribuidoras e posteriormente a redução 

contratual limitada a 4%, com vigência a partir do ano seguinte a realização do 

mecanismo; realize, em outubro de 2019, dois MCSD, na seguinte ordem: um 

MCSD Trocas Livres a partir de 2020, em razão da realização de Leilão A-1, 

conforme condições detalhadas. 

DSP 

741/2020 

Aprova o Submódulo 1.6 - Comercialização Varejista dos Procedimentos de 

Comercialização, conforme Anexo; e determina que a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE divulgue o Submódulo aprovado 

por meio deste Despacho. 

 

Tema: Procedimentos de distribuição - Consolidar por compilação - Marco 

V 

Norma Ementa 

REN 

395/2009 

Aprova os Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico 

Nacional - PRODIST, e dá outras providências. 

REN 

414/2010 

Estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma 

atualizada e consolidada. 

REN 

499/2012 

Aprova o Módulo 9 - Ressarcimento de Danos Elétricos dos Procedimentos de 

Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional - PRODIST; 

alterados os arts. 203 a 208 e o 210; revogado o art. 209; incluído o art. 209-A; 

bem como altera a redação das descrições referentes aos arts. 207 e 208 da tabela 

do Anexo III da Resolução Normativa ANEEL 414 de 09.09.2010. 

REN 

730/2016 
Altera a Resolução Normativa ANEEL nº 395, de 15 de dezembro de 2009. 

REN 

775/2017 

Altera a Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010, publicado no 

Diário Oficial da União de 15/09/2010, seção 1, p. 115 o Módulo 7.1 dos 

Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET e institui o Módulo 11 - 

Informações na Fatura de Energia Elétrica dos Procedimentos de Distribuição - 

PRODIST. 

Tema: Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET - Consolidar por 

compilação - Marco V 

Norma Ementa 

REN 

435/2011 

Define a estrutura dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, que 

consolida a regulamentação acerca dos processos tarifários. 



 

     

 

 
 

REN 

457/2011 

Aprova o Módulo 2 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, que 

define a metodologia e os procedimentos gerais para realização do Terceiro Ciclo 

de Revisões Tarifárias Periódicas das Concessionárias de Distribuição de Energia 

Elétrica - 3CRTP; altera o parágrafo 21 do Anexo IV da Resolução Normativa 

234 de 31.10.2006, com redação dada pela Resolução Normativa ANEEL 338 de 

25.11.2008; bem como dá nova redação aos artigos 1º, 3º, 7º, 8º e 10 da 

Resolução Normativa ANEEL 294 de 11.12.2007. 

REN 

464/2011 

Aprova o Módulo 7 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, que 

trata da estrutura tarifária das concessionárias de distribuição; altera o Anexo I da 

Resolução Normativa ANEEL 435 de 24.05.2011; altera inciso II do art. 5º da 

Resolução Normativa ANEEL 077 de 18.08.2004; bem como altera o caput do 

art. 59 da Resolução Normativa 414 de 09.09.2010. 

REN 

472/2012 

Estabelece a metodologia para apurar a Diferença Mensal de Receita - DMR e o 

montante de recursos a ser repassado a cada distribuidora para custear essa 

diferença, no âmbito da aplicação da Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE, e 

dá outras providências. 

REN 

478/2012 

Aprova o Submódulo 6.3 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, 

que trata do encargo de conexão dos consumidores do subgrupo tarifário A1; 

revoga o parág. 42 do Submódulo 7.3 do PRORET, e dá nova redação aos parágs. 

41 e 44 do submódulo citado; bem como revoga o art. 24 da Resolução 

Normativa ANEEL 166 de 10.10.2005. 

REN 

509/2012 

Aprova os Submódulos 5.9 e 6.6 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - 

PRORET, que regulamenta o cálculo do encargo setorial CFURH - Compensação 

Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos e o cálculo da TAR - Tarifa 

Atualizada de Referência. 

REN 

515/2012 

Aprova o Submódulo 5.3 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, 

que regulamenta o cálculo das quotas de custeio e das de energia elétrica 

referente ao Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - 

PROINFA; bem como revoga a Resolução Normativa ANEEL 127 de 

06.12.2004. 

REN 

537/2013 

Aprova os Submódulos 8.1, 8.3 e 10.3 dos Procedimentos de Regulação Tarifária 

- PRORET, os quais definem conceitos gerais, metodologias aplicáveis, 

procedimentos gerais a serem aplicados ao processo de definição da Estrutura 

Tarifária e a organização geral e os prazos para execução dos processoss relativos 

ao Primeiro ciclo de revisões tarifárias periódicas das permissionárias de serviço 

público de distribuição de energia elétrica (1CRTP-P). 

REN 

549/2013 

Dispõe sobre o repasse de recursos da Conta de Desenvolvimento Energético - 

CDE às concessionárias de distribuição nos termos do art. 4º-A do Decreto 7.891 

de 23.01.2013. 

REN 

559/2013 

Estabelece o procedimento de cálculo das Tarifas de Uso do Sistema de 

Transmissão - TUST. 

REN 

589/2013 

Define os critérios para cálculo do Valor Novo de Reposição (VNR) das 

instalações de transmissão, para fins de indenização. 



 

     

 

 
 

REN 

604/2014 

Aprova o módulo 3 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - Proret, que 

estabelece os critérios e a metodologia de cálculo do reajuste tasrifário anual das 

concessionárias de distribuição, e altera o art. 7º-A da Resolução Normativa 

ANEEL 421, de 30.11.2010. 

REN 

607/2014 

Aprova a revisão Submódulos 7.1, 7.2, 7.3, 8.3 e o Submódulo 11.1 dos 

Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET; altera o parágrafo 1º do art. 1º 

e acrescenta o Anexo I na Resolução Normativa ANEEL 435 de 24.05.2011; 

altera o art. 2º e inclui o art. 3º-A da Resolução Normativa ANEEL 167 de 

10.10.2005, altera o art. 2º da Resolução Normativa ANEEL 421 de 30.11.2010, 

bem como, revoga a Resolução Normativa ANEEL 206 de 22.12.2005. 

REN 

608/2014 

Aprova o Submódulo 12.3 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, 

de alteração do parágrafo 1º, do art. 1º, e acrescenta o Módulo 12 e submódulo 

12.3, na Resolução Normativa ANEEL 435, de 24.05.2011. 

REN 

631/2014 

Estabelece os critérios e procedimentos para revisão da alocação de cotas de 

garantia física e de potência das usinas hidrelétricas enquadradas na Lei 12.783 

de 11.01.2013, às concessionárias de distribuição. 

REN 

649/2015 

Aprova o Submódulo 6.8 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, 

que trata das Bandeiras Tarifárias; altera o Anexo I da Resolução Normativa 

ANEEL 435, de 24.05.2011; revoga o item 10 do Submódulo 7.1 e o item 4.4 do 

Submódulo 7.3 do PRORET; altera a Resolução Normativa ANEEL 109, de 

26.10.2004; acrescenta os artigos 5º-A e 6º-A na Resolução Normativa ANEEL 

547, de 16.04.2013; altera o art. 2º da Resolução Normativa ANEEL 538, de 

05.03.2013, que passa a vigorar com o inciso XXVI renumerado e com a inclusão 

do inciso XXVII. 

REN 

657/2015 

Aprova o Módulo 7 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, que 

trata da estrutura tarifária das concessionárias de distribuição. 

REN 

703/2016 
Aprova o Módulo 4 e Submódulo 6.1 do PRORET, e dá outras providências. 

REN 

716/2016 

Agrupa as áreas de concessão atendidas por concessionárias de distribuição de 

energia elétrica sujeitas a controle societário comum e tratamento tarifário da 

nova área de concessão. 

REN 

748/2016 

Estabelece os termos e condições para a prestação do serviço público de 

distribuição de energia elétrica por Distribuidora Designada, nos termos do art. 9º 

da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013 e da Portaria nº 388, de 26 de julho de 

2016-MME e dá outras providências. 

REN 

770/2017 

Homologa o Submódulo 6.2 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - 

PRORET, que estabelece os procedimentos e critérios de cálculo de tarifas 

relativas à Usina Hidrelétrica Itaipu Binacional. 

REN 

774/2017 

Aprova os Submódulos 9.3 e 10.4 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - 

PRORET, os quais definem os procedimentos para o reajuste anual das receitas 

das concessionárias de transmissão. 

REN 

775/2017 

Altera a Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010, publicado no 

Diário Oficial da União de 15/09/2010, seção 1, p. 115 o Módulo 7.1 dos 

Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET e institui o Módulo 11 - 



 

     

 

 
 

Informações na Fatura de Energia Elétrica dos Procedimentos de Distribuição - 

PRODIST. 

REN 

785/2017 

Aprova o Submódulo 11.2 dos Procedimentos de Regulação tarifária - PRORET, 

que regulamenta a alocação de cotas de garantia física e de potência das usinas 

enquadradas na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e dá outras providências. 

REN 

788/2017 

Aprovar o Submódulo 8.5 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, 

que trata da Subvenção para Cooperativas com Reduzida Densidade de Carga. 

REN 

791/2017 
Aprova o submódulo 2.9 do Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET 

REN 

800/2017 

Regulamentação da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE - Decreto nº 

9022/2017. 

REN 

812/2018 

Aprova o Submódulo 10.6 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, 

que dispõe sobre as Informações Periódicas da Distribuição. 

REN 

816/2018 

Aprova os Submódulos 9.1: Revisão periódica das receitas das concessionárias 

existentes e 9.2: Revisão periódica das receitas das concessionárias licitadas dos 

Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET 

REN 

818/2018 

Aprova os Submódulos 12.1 e 12.4 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - 

PRORET, que regulamenta a revisão da receita anual de geração das usinas 

hidrelétricas enquadradas no regime de cotas de garantia física e potência da Lei 

nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e dá outras providências. 

REN 

837/2018 

Regulamentação do Encargo de Serviço de Sistema - ESS e do Encargo de 

Energia de Reserva - EER, para fins de cobertura tarifária. 

REN 

856/2019 

Aprova o Submódulo 12.2 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, 

o qual define os procedimentos para o reajuste da Receita Anual de Geração das 

usinas hidrelétricas enquadradas no regime de cotas de garantia física de energia 

e de potência, nos termos da Lei n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

Tema: Procedimentos e requisitos de outorga - fontes eólica, fotovoltaica e 

termelétrica - Consolidar por compilação - Marco V 

Norma Ementa 

REN 

235/2006 

Estabelece os requisitos para a qualificação de centrais termelétricas cogeradoras 

de energia e dá outras providências. 

REN 

876/2020 

Estabelece os requisitos e procedimentos necessários à obtenção de outorga de 

autorização para exploração e à alteração da capacidade instalada de centrais 

geradoras Eólicas, Fotovoltaicas, Termelétricas e outras fontes alternativas e à 

comunicação de implantação de centrais geradoras com capacidade instalada 

reduzida. 

Tema: Procedimentos e requisitos de outorga - Potenciais hidráulicos - 

Consolidar por compilação - Marco V 

Norma Ementa 



 

     

 

 
 

REN 

262/2007 

Dispõe sobre os procedimentos para assegurar a prorrogação das concessões de 

uso do bem público dos empreendimentos de geração de energia elétrica de que 

trata o Decreto 5.911 de 27.09.2006. 

REN 

467/2011 

Estabelece, os requisitos e critérios para modificação do regime de exploração 

das concessões de aproveitamentos hidrelétricos para geração de energia elétrica 

destinada a serviço público, nos termos dos §§ 3º, 4º e 5º, art. 20 da Lei 10.848 de 

15.03.2004, com a redação dada pelas Leis 11.488 de 15.06.2007 e 12.111 de 

09.12.2009. 

REN 

501/2012 

Estabelece os procedimentos para o mapeamento dos bens imóveis e das áreas 

vinculados à concessão de usinas hidrelétricas. 

REN 

584/2013 

Estabelece prazos e condições para sazonalização e modulação de garantia física 

de usinas de geração de energia elétrica, bem como para sazonalização da energia 

vinculada referente à Usina Hidrelétrica - UHE Itaipu. 

REN 

596/2013 

Estabelece os critérios e procedimentos para cálculo da parcela dos investimentos 

vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, de 

aproveitamentos hidrelétricos, cujas concessões foram prorrogadas ou não. 

REN 

859/2019 

Estabelece a metodologia para cálculo do valor do pagamento pelo Uso de Bem 

Público - UBP, por aproveitamentos hidrelétricos alcançados pelo art. 2º da Lei 

nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, nos termos do art. 2º do Decreto nº 9.158, de 

21 de setembro de 2017. 

REN 

875/2020 

Estabelece os requisitos e procedimentos necessários à aprovação dos Estudos de 

Inventário Hidrelétrico de bacias hidrográficas, à obtenção de outorga de 

autorização para exploração de aproveitamentos hidrelétricos, à comunicação de 

implantação de Central Geradora Hidrelétrica com Capacidade Instalada 

Reduzida e à aprovação de Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica de 

Usina Hidrelétrica sujeita à concessão. 

RES 

067/2001 

Estabelece o procedimento para o cálculo e recolhimento da compensação 

financeira pela utilização de recursos hídricos, devida pelos concessionários e 

autorizados de geração hidrelétrica, dá outras providências e revoga as Portarias 

DNAEE 304 de 29.04.1993, 827 de 20.07.1993 e as disposições da Portaria 033 

de 02.03.1995, que com esta conflitarem. 

RES 

088/2001 

Estabelece a metodologia para rateio da Compensação Financeira pela Utilização 

de Recursos Hídricos para fins de geração de energia elétrica, devido pelas 

centrais hidrelétricas e royalties de ITAIPU Binacional, entre Estados, Distrito 

Federal e municípios. 

Tema: Processo Decisório - Consolidar por compilação - Marco V 

Norma Ementa 

REN 

273/2007 

Aprova a revisão da Norma de Organização ANEEL 001, que dispõe sobre os 

procedimentos para o funcionamento, a ordem dos trabalhos e os processos 

decisórios da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL nas matérias 

relativas à regulação e à fiscalização dos serviços e instalações de energia elétrica 



 

     

 

 
 

REN 

698/2015 

Aprova a revisão da Norma de Organização ANEEL nº 18, que trata dos 

procedimentos gerais referentes às Reuniões Deliberativas Públicas da Diretoria 

da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 

Tema: Processo tarifário de Permissionárias de Distribuição - Consolidar por 

compilação - Marco V 

Norma Ementa 

REN 

704/2016 

Aprova o Submódulo 8.4 e a revisão dos Submódulos 8.1, 8.2 e 8.3 do 

Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, que define as regras de 

reajuste e revisão tarifária das permissionárias de serviço público de distribuição 

de energia elétrica; e aprova a minuta de termo aditivo ao contrato de permissão. 

REN 

813/2018 

Definição dos procedimentos e critérios a serem utilizados no cálculo das tarifas 

iniciais para cooperativas de eletrificação rural a serem enquadradas como 

permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica. 

Tema: Produção e Comercialização de Energia - Consolidar por compilação 

- Marco V 

Norma Ementa 

REN 

062/2004 

Estabelece os procedimentos para o cálculo do montante correspondente à 

energia de referência de empreendimento de geração de energia elétrica, para fins 

de participação no Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica - PROINFA, nos termos do Decreto nº 5.025, de 30 de março de 2004, e 

dá outras providências 

REN 

065/2004 

Estabelece a energia assegurada de pequenas centrais hidrelétricas e a energia de 

referência de usinas eolioelétricas e usinas termelétricas a biomassa. 

REN 

077/2004 

Estabelece os procedimentos vinculados à redução das tarifas de uso dos sistemas 

elétricos de transmissão e de distribuição, para empreendimentos hidrelétricos e 

aqueles com base em fonte solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada. 

REN 

167/2005 

Estabelece as condições para a comercialização da energia elétrica, proveniente 

de geração distribuída, por concessionária, permissionária ou autorizada de 

serviço público de distribuição, que atue no Sistema Interligado Nacional - SIN. 

REN 

228/2006 

Estabelece os requisitos para a certificação de centrais geradoras termelétricas na 

modalidade de geração distribuída, para fins de comercialização de energia 

elétrica no Ambiente de Contratação Regulada - ACR, conforme disposto no art. 

14, inciso II, do Decreto nº 5.163, de 30.07.2004. 

REN 

406/2010 

Estabelece os critérios a serem observados pelo Operador Nacional do Sistema 

Elétrico - ONS e pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE no 

suprimento de energia elétrica à República Argentina e à República Oriental do 

Uruguai, no ano de 2010. 

REN 

409/2010 

Estabelece critérios e procedimentos para participação de empreendimento 

hidrelétrico não despachado centralizadamente no Mecanismo de Realocação de 

Energia - MRE. 



 

     

 

 
 

REN 

492/2012 

Estabelece critérios para empreendimentos que entraram em operação comercial 

no período de 31.12.2010 a 30.12.2011 permanecerem no Programa de Incentivo 

às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA. 

REN 

541/2013 

Estabelece as disposições relativas ao padrão de qualidade do serviço de geração 

de energia elétrica prestado por concessionárias de usinas hidrelétricas alcançadas 

pela Lei 12.783 de 11.01.2013 e o Decreto 7.805 de 14.09.2012. 

REN 

583/2013 

Estabelece os procedimentos e condições para obtenção e manutenção da 

situação operacional e definição de potência instalada e líquida de 

empreendimento de geração de energia elétrica. 

REN 

595/2013 

Estabelece as condições para contratação de energia elétrica em caso de atraso do 

início da operação comercial de unidade geradora ou empreendimento de 

importação de energia 

REN 

614/2014 

Consolida as normas referentes à apuração de indisponibilidade de unidade 

geradora ou empreendimento de importação de energia conectados ao Sistema 

Interligado Nacional - SIN, estabelece novos critérios de apuração e de 

verificação de lastro e dá outras providências. 

REN 

661/2015 

Aprova a alteração do módulo de encargos das regras de comercialização de 

energia elétrica aplicáveis ao novo Sistema de Contabilização e Liquidação, de 

modo a estabelecer a classificação das restrições de operação entre subsistemas 

pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico, aplicável ao rateio dos encargos de 

serviços do sistema motivados por restrições de operação. 

REN 

684/2015 

Estabelece os critérios para anuência e as demais condições para repactuação do 

risco hidrológico de geração hidrelétrica por agentes participantes do Mecanismo 

de Realocação de Energia - MRE. 

REN 

696/2015 

Estabelece critérios para classificação, formulação do Plano de Segurança e 

realização da Revisão Periódica de Segurança em barragens fiscalizadas pela 

ANEEL. 

REN 

697/2015 

Estabelece os procedimentos para prestação de serviços ancilares e adequação de 

instalações de centrais geradoras motivada por alteração na configuração do 

sistema elétrico. 

REN 

764/2017 

Estabelece o montante de energia elegível, a valoração e as condições de 

pagamento para os participantes do Mecanismo de Realocação de Energia do 

custo do deslocamento da geração hidrelétrica decorrente de geração termelétrica 

que exceder aquela por ordem de mérito e de importação de energia sem garantia 

física. 

REN 

792/2017 
Estabelece os critérios e as condições do programa da Resposta da Demanda. 

REN 

795/2017 

Estabelece os critérios e procedimentos para a atualização do valor do patamar da 

função de custo do déficit de energia elétrica de que trata a Resolução do 

Conselho Nacional de Política Energética - CNPE nº 7/2016 

REN 

817/2018 

Estabelece os critérios para tratamento do Excedente Financeiro e das Exposições 

Financeiras na contabilização de energia elétrica no âmbito da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 



 

     

 

 
 

REN 

836/2018 

Aprova o Submódulo 12.6 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, 

que define a metodologia de cálculo das cotas-partes das centrais de geração 

Angra 1 e Angra 2 e da Usina Hidrelétrica de Itaipu e dá outras providências. 

REN 

843/2019 

Estabelece critérios e procedimentos para elaboração do Programa Mensal da 

Operação Energética - PMO e para a formação do Preço de Liquidação de 

Diferenças - PLD. 

REN 

858/2019 

Estabelece os critérios e procedimentos para o cálculo dos limites máximo e 

mínimo do Preço de Liquidação de Diferenças (PLD) e do valor da tarifa de 

energia de otimização referente à cessão de energia efetuada pelo 

comercializador de energia da Usina Hidroelétrica Itaipu (TEOItaipu). 

REN 

895/2020 

Estabelece a metodologia para cálculo da compensação aos titulares das usinas 

hidrelétricas participantes do Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, nos 

termos da Lei nº 13.203, de 8 de dezembro de 2015, alterada pela Lei nº 14.052, 

de 8 de setembro de 2020. 

REN 

902/2020 

Estabelece critérios para definição de instalações de geração de energia elétrica 

cujas atividades de controle e fiscalização sejam passíveis de descentralização 

aos Estados e ao Distrito Federal e revoga a Resolução Normativa nº 425, de 1º 

de fevereiro de 2011. 

REN 

927/2021 

Estabelece procedimentos e critérios para apuração e pagamento de restrição de 

operação por Constrained-off de usinas eolioelétricas. 

RES 

169/2001 

Estabelece critérios para a utilização do Mecanismo de Realocação de Energia - 

MRE, por centrais hidrelétricas não despachadas centralizadamente pelo 

Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS. 

RES 

248/2002 

Atualiza procedimentos, fórmulas e limites de repasse dos preços de compra de 

energia elétrica para as tarifas de fornecimento de concessionárias e 

permissionárias de distribuição de energia elétrica. 

RES 

488/2002 

Estabelece para os contratos de compra de energia, de centrais termelétricas 

integrantes do Programa Prioritário de Termeletricidade - PPT, os valores 

normativos conforme quadro especificado, regulamentando o estabelecido na 

Resolução CNPE 007 de 21.08.2002, no que se refere à aplicação destes valores, 

vigentes até a data da edição da Resolução ANEEL 248 de 06.05.2002, para a 

energia gerada pelos empreendimentos especificados. 

Tema: Regras de Comercialização - Consolidar por compilação - Marco V 

Norma Ementa 

REN 

152/2005 

Autoriza alterações em um subconjunto de expressões algébricas das Regras de 

Comercialização de Energia Elétrica, versão janeiro/2005, aprovadas pela 

Resolução Normativa nº 145, de 1º de fevereiro de 2005. 

REN 

168/2005 

Aprova as Regras de Comercialização de Energia Elétrica, referentes aos 

módulos de Penalidades e ao de Cálculo das Garantias Financeiras e Rateio de 

Inadimplência. 



 

     

 

 
 

REN 

210/2006 

Aprova as Regras de Comercialização de Energia Elétrica, versão janeiro/2006, 

de que trata a Convenção de Comercialização de Energia Elétrica instituída pela 

Resolução Normativa nº 109, de 26 de outubro de 2004. 

REN 

275/2007 

Aprova a alteração das Regras de Comercialização de Energia Elétrica, versão 

2007, em face da consideração dos efeitos do Termo de Compromisso firmado 

entre ANEEL e a Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRAS. 

REN 

281/2007 

Fixa o prazo para a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE 

republicar as Regras de Comercialização de Energia Elétrica, versão 2007, em 

face ao critério de alívio de exposições financeiras de autroprodução adotados nas 

Regras de Comercialização, versão 2006. 

REN 

305/2008 

Aprova as Regras de Comercialização referentes ao repasse do custo de 

sobrecontratação de energia elétrica e altera dispositivos da Resolução Normativa 

nº 255, de 6 de março de 2007. 

REN 

661/2015 

Aprova a alteração do módulo de encargos das regras de comercialização de 

energia elétrica aplicáveis ao novo Sistema de Contabilização e Liquidação, de 

modo a estabelecer a classificação das restrições de operação entre subsistemas 

pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico, aplicável ao rateio dos encargos de 

serviços do sistema motivados por restrições de operação. 

REN 

869/2020 

Aprova as Regras de Comercialização de Energia Elétrica aplicáveis ao Sistema 

de Contabilização e Liquidação - SCL. 

REN 

879/2020 

Aprova as Regras de Comercialização de Energia Elétrica aplicáveis ao Sistema 

de Contabilização e Liquidação - SCL. 

REN 

881/2020 

Aprova as Regras de Comercialização de Energia Elétrica aplicáveis ao Sistema 

de Contabilização e Liquidação - SCL. 

REN 

909/2020 

Aprova as Regras de Comercialização de Energia Elétrica aplicáveis ao Sistema 

de Contabilização e Liquidação - SCL, revoga a Resolução Normativa nº 452, de 

11 de outubro de 2011 e dá outras providências. 

RES 

040/2003 

Aprova as Regras de Mercado, componentes da versão 3.1, que estabelecem a 

modulação ex-ante de contratos iniciais, para fins de contabilização e liquidação 

das transações de compra e venda de energia elétrica, no período de 01.01.2003 a 

30.06.2003. 

RES 

462/2003 

Aprova as Regras de Mercado, componentes da versão 3.1.b, que considera a 

alteração da sistemática de estabelecimento do Preço Mínimo do Mercado de 

Curto Prazo (PMAE_ min), de que trata a Resolução ANEEL 377 de 30.07.2003. 

Tema: Regras dos Serviços de Transmissão - Consolidar por compilação - 

Etapa V 

Norma Ementa 

REN 

905/2020 

Aprova as Regras dos Serviços de Transmissão de Energia Elétrica no Sistema 

Elétrico Nacional e dá outras providências. 

REN 

906/2020 

Aprova o Módulo 4 - Prestação dos Serviços das Regras dos Serviços de 

Transmissão de Energia Elétrica, a revisão do Módulo 1 - Glossário das Regras 

dos Serviços de Transmissão de Energia Elétrica e dá outras providências. 



 

     

 

 
 

Tema: Regulação Prudencial e Corporativa - Consolidar por compilação - 

Marco V 

Norma Ementa 

REN 

149/2005 

Estabelece os procedimentos para solicitação de anuência, pelos agentes 

prestadores de serviço de energia elétrica, para alteração de atos constitutivos, e 

indica os casos previamente autorizados. 

REN 

378/2009 

Estabelece procedimentos para análise de atos de concentração e infrações à 

ordem econômica no setor de energia elétrica. 

REN 

484/2012 

Estabelece os procedimentos a serem adotados pelas concessionárias, 

permissionárias e autorizadas de serviços e instalações de energia elétrica para 

obtenção de anuência à transferência de controle societário. 

REN 

691/2015 

Disciplina a desvinculação, por iniciativa de agente setorial, de bens vinculados 

aos serviços de geração, transmissão e distribuição de energia. 

REN 

699/2016 

Regulamenta o inciso XIII do art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 

que trata dos controles prévio e a posteriori sobre atos e negócios jurídicos entre 

as concessionárias, permissionárias e autorizadas e suas partes relacionadas, 

revoga a Resolução Normativa nº 334, de 21 de outubro de 2008, e dá outras 

providências. 

REN 

766/2017 

Disciplina a constituição de garantias pelas concessionárias, permissionárias e 

autorizadas de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e dá outras 

providências. 

REN 

787/2017 

Regulamenta a avaliação da qualidade dos sistemas de governança corporativa a 

ser aplicada as distribuidoras de energia elétrica, e dá outras providências. 

REN 

896/2020 

Estabelece os indicadores e procedimentos para acompanhamento da eficiência 

relacionadas à continuidade do fornecimento, os critérios de eficiência 

relacionados à gestão econômico-financeira das concessões de serviço público de 

distribuição de energia elétrica, e os procedimentos aplicáveis em caso de 

descumprimento; e revoga a Resolução Normativa ANEEL 747, de 29 de 

novembro de 2016. 

Tema: Reserva Global de Reversão - Declarar Consolidado - Etapa V 

Norma Ementa 

RES 023/1999 Regulamenta a fixação de Reserva Global de Reversão - RGR. 

Tema: Transferência de ativos de iluminação pública - Consolidar por 

compilação - Marco V 

Norma Ementa 

REN 

414/2010 

Estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma 

atualizada e consolidada. 

REN 

480/2012 

Estabelece os procedimentos técnicos contábeis para a transferência, sem ônus, 

ao Poder Público Municipal dos ativos de iluminação pública registradas no 



 

     

 

 
 

Ativo Imobilizado das concessionárias de serviços públicos de distribuição de 

energia, de que trata a Resolução ANEEL nº 414 de 15.09.2012. 
 

_____________________________________________________________________________________________________ 

Brasília, 01/06/2021 

___________________________________________________________________________________________________ 
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